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5 — Método de Seleção: A apreciação de candidaturas será efetuada 
com base na avaliação curricular e, opcionalmente, será seguida de 
entrevista profissional de seleção.

6 — Remuneração: Idêntica à que o trabalhador aufere no Serviço 
ou Organismo de origem.

7 — Local de Trabalho: Direção de Serviços de Gestão de Recur-
sos e Informação do Gabinete de Estratégia, Planeamento e Avaliação 
Culturais (GEPAC), sito na Rua Dom Francisco Manuel de Melo, 15, 
em Lisboa.

8 — Prazo e forma de apresentação e de envio das candidaturas: os 
interessados devem, no prazo de 10 dias contados da publicação do 
presente aviso, enviar requerimento dirigido à Sra. Diretora Geral do GE-
PAC, endereçado para o edifício sede, sito na Rua Dom Francisco Manuel 
de Melo, 15, 1070 -085 Lisboa, através de carta registada com aviso de 
receção, ou via correio eletrónico, para o endereço geral@gepac.gov.pt, 
com a menção expressa da modalidade da relação jurídica de emprego 
detida, da carreira, da posição e nível remuneratórios. Deve ainda ser 
indicado o endereço eletrónico e número de telefone para posterior 
contacto.

9 — Documentos que acompanham a candidatura:
9.1 — Currículo profissional detalhado;
9.2 — Fotocópia dos documentos comprovativos das habilitações 

literárias;
9.3 — Declaração atualizada do Serviço ou Organismo de origem, 

com a menção expressa do vínculo, da carreira/categoria detida, da po-
sição e nível remuneratórios e da correspondente remuneração mensal.

10 — Publicitação: A presente oferta de emprego será igualmente 
publicitada em www. bep.gov.pt, no 1.º dia útil seguinte à presente 
publicação.

6 de setembro de 2018. — A Diretora -Geral, Maria Fernanda Soares 
Rebelo Heitor.

311643178 

 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR
E PLANEAMENTO E DAS INFRAESTRUTURAS

Laboratório Nacional de Engenharia Civil, I. P.

Deliberação (extrato) n.º 1036/2018
Para efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 46.º da Lei Geral do Tra-

balho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, e por força do disposto no artigo 45.º, declara -se que Teresa 
Maria Marques Ferreira Silva Dias concluiu com sucesso o seu período 
experimental na carreira/categoria de assistente técnico, de acordo com 
o processo de avaliação, elaborado nos termos do disposto no artigo 46.º 
da referida Lei, que se encontra arquivado no seu processo individual, 
sendo o tempo de duração do período experimental contado para efeitos 
na atual carreira/categoria, de acordo com o n.º 1 do artigo 48.º, da Lei 
acima mencionada.

10 de setembro de 2018. — A Diretora de Serviços de Recursos 
Humanos e Logística, Ana Paula Seixas Morais.

311642805 

 EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado da Juventude
e do Desporto

Despacho n.º 9013/2018
Considerando a intenção de proceder à dissolução do conselho dire-

tivo do Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P. (IPDJ, I. P.), 
foram os seus membros notificados, em 20 de agosto de 2018, para o 
exercício da audiência prévia, por escrito, no prazo de 10 dias a contar 
daquela notificação.

Por despacho fundamentado de 4 de setembro de 2018 foi determinada 
a dissolução do conselho diretivo do IPDJ, I. P., e a cessação do mandato 
de todos os seus membros, com efeitos à data da sua assinatura.

No mesmo dia, foi recebida, por via de carta registada com data de 
3 de setembro de 2018, pronúncia do mestre Augusto Fontes Baganha, 
no exercício da audiência prévia.

A argumentação expendida na referida pronúncia não é suscetível de 
afastar os fundamentos que justificam a dissolução do conselho diretivo 

do IPDJ, I. P., os quais se encontram vertidos no despacho fundamentado 
de 4 de setembro de 2018, e que se consubstanciam na necessidade de 
imprimir nova orientação à gestão daquele instituto público.

Assim:
Nos termos do artigo 164.º do Código do Procedimento Administra-

tivo, ratifico o meu despacho de 4 de setembro de 2018, que determina a 
dissolução do conselho diretivo do IPDJ, I. P., e a cessação do mandato 
de todos os seus membros, com efeitos à data da sua assinatura.

5 de setembro de 2018. — O Secretário de Estado da Juventude e do 
Desporto, João Paulo de Loureiro Rebelo.

311647755 

 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas n.º 2 de Abrantes

Aviso (extrato) n.º 13619/2018

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de 14 (catorze) postos de trabalho em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo determinado — a termo 
resolutivo certo a tempo parcial para a categoria e carreira de 
Assistente Operacional.
1 — Nos termos dos n.os 4 e 5 do artigo 30.º, dos artigos 33.º a 38.º e 

da alínea e) do n.º 1 do artigo 57.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e 
dando cumprimento ao disposto na alínea a) do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que se encontra 
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação deste Aviso 
no Diário da República, o procedimento concursal comum para preen-
chimento de 14 (catorze) postos de trabalho, na carreira e categoria de 
Assistente Operacional deste Agrupamento de Escolas n.º 2 de Abrantes, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
determinado — termo resolutivo certo a tempo parcial (4 horas diárias), 
com inicio à assinatura do contrato e términos a 21 de junho de 2019.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, declara -se não estarem cons-
tituídas reservas de recrutamento no próprio organismo e em virtude 
de não ter sido ainda publicitado qualquer procedimento concursal 
para a constituição de reservas de recrutamento conforme previsto no 
artigo 41.º na supra referida Portaria, fica temporariamente dispensada 
a obrigatoriedade de consulta prévia à Entidade Centralizadora para 
Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC).

3 — Legislação aplicável — O presente procedimento reger -se -á 
pelas disposições contidas na Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e pelo Código do Procedimento 
Administrativo.

4 — Âmbito de recrutamento — O recrutamento realizar -se -á de 
entre as pessoas que não possuam qualquer relação jurídica de emprego 
público.

5 — Local de trabalho — Escolas do Agrupamento de Escolas n.º 2 
de Abrantes, sito na Rua General Humberto Delgado, 1, 2200 -117 
Abrantes.

6 — Caracterização do posto de trabalho:
a) Providenciar a limpeza, arrumação, conservação e boa utilização 

das instalações, bem como do material e equipamento didático e infor-
mático necessário ao desenvolvimento do processo educativo.

7 — Remuneração: calculada com base na remuneração mínima 
garantida, acresce subsídio de refeição por inteiro (4,77€).

8 — Duração do contrato — desde a assinatura do contrato até 21 
de junho de 2019.

9 — Requisitos de admissão:
a) Ser detentor, até à data limite para apresentação das candidatu-

ras, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 17.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP), nomeadamente:

i) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

ii) 18 anos de idade completos;
iii) Não inibição do exercício de funções ou não interdição para o 

exercício daquelas que se propões a desempenhar;
iv) Robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício das 

funções;
v) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.
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b) Nível habilitacional exigido — escolaridade obrigatória (conside-
rando a data de nascimento) ou curso que lhe seja equiparado/equivalente 
ou experiência profissional comprovada, a que corresponde o grau 
de complexidade 1 de acordo com o previsto na alínea b) do n.º 4 do 
artigo 33.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP).

10 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, não podem ser admitidos candi-
datos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam 
titulares da categoria e não se encontrando em mobilidade, ocupem 
idênticos postos de trabalho previstos no serviço para cuja ocupação se 
publica o procedimento.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Prazo da candidatura — 10 dias úteis contados a partir do dia 

seguinte ao da publicação do presente Aviso no Diário da República.
11.2 — Forma: a apresentação das candidaturas deverá ser efetuada 

em suporte papel, formalizadas, obrigatoriamente, mediante preenchi-
mento de formulário próprio, aprovado por Despacho n.º 11 321/2009, 
de 8 de maio, publicado no Diário da República, 2.º série, n.º 89, de 8 
de maio, disponibilizado no endereço eletrónico da Direção -Geral da 
Administração e Emprego Público (DGAEP), em (www.dgaep.gov.pt, 
podendo ser obtido na página eletrónica (www.esmf.pt), ou junto dos 
serviços de administração escolar do Agrupamento de Escolas n.º 2 de 
Abrantes e entregues no prazo de candidatura, pessoalmente, nas insta-
lações deste, ou enviadas pelo correio, em carta registada com aviso de 
receção para: Agrupamento de Escolas n.º 2 de Abrantes, Rua General 
Humberto Delgado, 1, 2200 -117 Abrantes.

11.3 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, 
sob pena de exclusão, de cópia dos seguintes documentos:

a) Certificado de habilitações literárias;
b) Curriculum Vitae datado e assinado;
c) Certificados comprovativos de formação profissional;
d) Declarações de Experiência profissional com menção da respetiva 

duração, relevantes param o exercício das funções do lugar a concurso;

11.4 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro e 
para efeitos de admissão ao concurso, os candidatos com deficiência 
devem declarar, sob compromisso de honra, o respetivo grau de inca-
pacidade e tipo de deficiência.

11.5 — Assiste ao júri do concurso a faculdade de exigir a qualquer 
candidato, no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresen-
tação de documentos comprovativos das suas declarações.

11.6 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

12 — Métodos de seleção:
12.1 — Considerando a urgência do procedimento e atento o disposto 

no artigo 36, e n.º 5 do artigo 56 da LTFP e no artigo 6.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, aplica -se o método de seleção do 
artigo 11.º da referida Portaria — Avaliação Curricular (AC).

12.2 — Avaliação Curricular (AV) visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência profissional, relevân-
cia da experiência adquirida e da formação realizada e tipo de funções 
exercidas. Para tal serão considerados e ponderados os elementos de 
maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, e que obrigatoria-
mente soão os seguintes: Habilitação académica de Base (HAB) ou 
Curso equiparado, Experiência Profissional (EP), Formação Profissional 
(FP). Será expressa numa escala de 0 a 20 valores com valorização às 
centésimas, sendo a classificação obtida através da média aritmética 
ponderada das classificações dos elementos a avaliar, de acordo com 
a seguinte fórmula:

AC = HAB + 5(EP) + (FP)
       7

12.2.1 — Habilitações Académicas de Base (HAB), graduada de 
acordo com a seguinte pontuação:

a) 20 valores — 12.º ano/ Frequência do ensino secundário ou cursos 
que lhe sejam equiparados;

b) 15 valores — 9.º ano/ Frequência do 3.º ciclo;
c) 10 valores — 6.º ano/ Frequência do 2.º ciclo;
d) 5 valores — 1.º ciclo.

12.2.2 — Experiência Profissional (EP) — tempo de serviço no 
exercício das funções inerentes à carreira e categoria, de acordo com a 
seguinte pontuação:

a) 20 valores — mais de 6 anos;
b) 18 valores — mais de 5 anos;

c) 17 valores — mais de 4 anos;
d) 16 valores — mais de 3 anos;
e) 15 valores — mais de 2 anos;
f) 10 valores — mais de 1 ano;
g) 5 valores menos de 1 anos.

12.2.3 — Formação profissional (FP) — no âmbito deste elemento só 
serão consideradas as acções de formação com conteúdo programático 
relevante para o exercício das funções correspondentes ao lugar em 
concurso e para o local de trabalho (escolas), comprovadas documen-
talmente, sendo a classificação atribuída de acordo com a sua duração 
global, tendo em conta a grelha seguinte:

a) 20 valores — 300 dias ou superior;
b) 18 valores — 200 a 299 dias;
c) 16 valores — 100 a 199 dias;
d) 12 valores — 50 a 99 dias;
e) 10 valores — 25 a 49 dias;
f) 8 valores — 10 a 24 dias;
g) 6 valores — 5 a 9 dias;
h) 4 valores — 2 a 4 dias;
i) 2 valores — inferior a 2 dias.

13 — Serão excluídos do procedimento, nos termos do n.º 13 do ar-
tigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os candidatos 
que obtenham uma valorização inferior a 9,5 valores no método de 
seleção.

14 — Composição do júri:
Presidente: Alcino José Brás Hermínio — Diretor do Agrupamento
Vogais efetivas: Cláudia Rita dos Santos Nascimento — Subdiretora 

do Agrupamento; Maria Luís Vicência Ribeiro Reis Adjunta da Direção 
do Agrupamento.

Vogais suplentes: Idalina Jesus Serras Maças Silva — Adjunta da 
Direção do Agrupamento; Nuno Miguel Pedro Gil - Adjunto da Direção 
do Agrupamento.

14.1 — O presidente de júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos por um dos vogais efetivos.

15 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os candidatos têm acesso, desde 
que as solicitem, no prazo de 3 dias, às atas do Júri, onde constam os 
parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um dos elemen-
tos do método de seleção Avaliação Curricular, a grelha classificativa e 
os sistemas de valorização final do método.

16 — Exclusão e notificação dos candidatos — Os candidatos ex-
cluídos serão notificadas por uma das formas previstas no n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, para realização 
da audiência dos interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo. As alegações a proferir pelos mesmos devem ser feitas 
em formulário próprio, aprovado pelo Despacho n.º 11 321/2009, de 
8 de maio, publicado no Diário da República, 2.º série, n.º 89, de 8 
de maio, disponibilizado no endereço eletrónico da Direção -Geral da 
Administração e Emprego Público (DGAEP), em www.dgaep.gov.pt, 
podendo ser obtido na página eletrónica (www.esmf.pt), ou junto dos 
serviços de administração escolar do Agrupamento de Escolas n.º 2 de 
Abrantes.

17 — A ordenação final dos candidatos admitidos que completem o 
procedimento concursal é efetuada de acordo com a escala classificativa 
de 0 a 20 valores com valorização às centésimas em resultado da média 
aritmética ponderada das qualificações quantitativas obtidas em cada um 
dos elementos do método de selecção Avaliação Curricular.

17.1 — Critérios de desempate:
17.1.1 — Em caso de igualdade de valoração os critérios de desempate 

a adotar são os constantes do artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

17.1.2 — Para efeitos da b) do n.º 1 do artigo 35.º da referida Portaria 
e nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de 
fevereiro, neste procedimento concursal o candidato com deficiência 
tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sob 
qualquer outra preferência legal.

18 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 
no decurso da aplicação do método de seleção é notificada, efeitos de 
audiência de interessados, nos termos do artigo 36.º da Portaria supra 
referida.

18.1 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após homo-
logação do Diretor do Agrupamento é afixada nas respetivas instalações 
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em local visível e público e disponibilizada na página eletrónica do 
Agrupamento (www.esmf.pt).

19 — Em cumprimentos da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
«A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades, entre homens e 
mulheres, o acesso ao emprego e na progressão profissional, providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar, toda e qualquer forma 
de discriminação».

20 — Prazo de validade: o procedimento concursal é válido para o 
preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para eventuais con-
tratações que ocorram durante o presente ano escolar de 2018/2019, 
bem como para efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

21 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da referida 
Portaria, o presente Aviso será publicado na página eletrónica deste 
Agrupamento de Escolas (www.esmf.pt), na Bolsa de Emprego Público 
(www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à sua publicação na 2.º série 
do Diário da República e, no prazo máximo de três dias úteis contados 
da mesma data num jornal de expansão nacional.

17 de setembro de 2018. — O Diretor do Agrupamento de Escolas 
n.º 2 de Abrantes, Alcino José Brás Hermínio.

311656081 

 Agrupamento de Escolas Alberto Sampaio, Braga

Aviso n.º 13620/2018
O Agrupamento de Escolas Alberto Sampaio torna público que se 

encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar do dia seguinte à 
publicação deste aviso no Diário da República, procedimento concursal 
para preenchimento de Dois postos de trabalho da carreira de Assistente 
Operacional, em Regime de Contrato de Trabalho a Termo Resolutivo 
Certo a Tempo Parcial, nos termos da portaria 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria 145 -A/2011, de 
6 de abril, mediante o despacho de 16 de agosto de 2018, do diretor do 
Agrupamento de Escolas de Alberto Sampaio, no uso das competências 
que lhe foram delegadas por autorização do Senhor Diretor Regional de 
Educação do Norte de 25 de julho de 2016.

1 — N.º de trabalhadores: Dois.
2 — Local de trabalho: Agrupamento de Escolas Alberto Sampaio, 

rua Álvaro Carneiro, 4715 -086 Braga.
3 — Função: Os postos de trabalho a concurso caracterizam -se pelo 

exercício de funções na carreira e categoria de assistente operacional, tal 
como descrito no anexo referido no n.º 2 do artigo 49.º da Lei 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro, nomeadamente:

a) Providenciar a limpeza, arrumação, conservação e boa utilização 
das instalações, bem como do material e equipamento didático e infor-
mático necessário ao desenvolvimento do processo educativo;

b) Efetuar, no interior e exterior, tarefas de apoio de modo a permitir 
o normal funcionamento dos serviços.

4 — Horário semanal: 17,5 horas semanais (3,5h/dia).
5 — Remuneração: Calculada com base na Remuneração Mínima 

Mensal Garantida (RMMG).
6 — Duração do contrato: Até ao dia 15 de junho de 2019.
7 — Requisitos legais de admissão:
a) Ser detentor, até à data limite para apresentação das candidatu-

ras, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 8.º da Lei 
12 -A/2008, de 27 de fevereiro, nomeadamente:

i) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

ii) 18 anos de idade completos;
iii) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
iv) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
v) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

b) Nível habilitacional exigido: escolaridade obrigatória ou de curso 
que lhe seja equiparado, a que corresponde o grau de complexidade 
1 de acordo com o previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 44.º da Lei 
12 -A/2008, de 27 de fevereiro;

c) Os candidatos deverão ser titulares da escolaridade obrigatória ou 
equivalente, podendo esta ser substituída por formação ou experiência 
profissional comprovada.

d) Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira da área a concurso, sejam titulares da 
categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de tra-
balho previstos no mapa de pessoal do Agrupamento de escolas Alberto 
Sampaio ou serviço idêntico ao posto de trabalho cuja ocupação é alvo 
do presente procedimento concursal.

8 — Os Critérios de seleção são os seguintes: Avaliação Curricular 
(100 %)

8.1 — A Avaliação curricular (AC) visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação Literária (34 %), a Experiência 
Profissional (41 %) e a Qualificação Profissional/Formação (25 %). Para 
tal serão considerados e ponderados os seguintes elementos:

8.1.1 — Habilitação Literária — 20 valores para os portadores de 
escolaridade obrigatória, de acordo com a idade do candidato;

8.1.2 — Experiência Profissional — experiência no exercício de fun-
ções inerentes à categoria de acordo com a seguinte pontuação:

a) 20 valores — mais de 2 anos no exercício de funções em realidade 
social escolar educativa no contexto onde desempenhará as funções para 
as quais se promove o presente procedimento concursal;

b) 15 valores — experiência inferior a 2 anos e superior a 6 meses no 
exercício de funções em realidade social, escolar educativa no contexto 
onde desempenhará as funções para as quais se promove o presente 
procedimento concursal;

c) 10 valores — experiência inferior a 6 meses no exercício de funções 
em realidade social escolar educativa no contexto onde desempenhará 
as funções para as quais se promove o presente procedimento concursal;

d) 0 valores — nenhuma experiência em funções em realidade social 
escolar educativa no contexto onde desempenhará as funções para as 
quais se promove o presente procedimento concursal.

8.1.3 — Qualificação Profissional/Formação — direta ou indireta-
mente relacionada com a área funcional a recrutar. Será valorada no 
mínimo de 10 valores, a atribuir a todos os candidatos, à qual acresce 
até o máximo de 20 valores, o seguinte:

a) 10 Valores — formação diretamente relacionada com a área fun-
cional num total de 60 ou mais horas;

b) 8 Valores — formação diretamente relacionada com a área funcio-
nal num total de 15 horas (ou mais) e menos de 60 horas;

c) 4 Valores — formação indiretamente relacionada num total de 
60 ou mais horas;

d) 2 Valores — formação indiretamente relacionada num total de 
15 horas (ou mais) e menos de 60 horas.

9 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis, a contar da data de publicação 
do Aviso de Abertura na 2.ª série do Diário da República;

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigatoriamente, 
sob pena de exclusão, mediante preenchimento de formulário próprio 
da escola, disponibilizado no endereço eletrónico da mesma, em www.
esas.pt, podendo ser obtido junto dos serviços de administração escolar 
do Agrupamento, na Escola Secundária de Alberto Sampaio, e entregues 
no prazo de candidatura, pessoalmente, nas instalações desta, ou enviadas 
pelo correio, para a morada identificada no n.º 2 do presente Aviso, em 
carta registada, com Aviso de receção, dirigida ao Diretor do Agrupamento 
de Escolas Alberto Sampaio. O formulário tem a seguinte denominação: 
Formulário Concurso Assistentes Operacionais, seguido da identificação 
do presente Aviso de Abertura do Concurso no Diário da República.

11 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos: Bilhete de Identidade ou 
Cartão de Cidadão (fotocópia autenticada); Certificado de habilitações 
literárias (fotocópia autenticada); Curriculum Vitae datado e assinado; 
Declarações da experiência profissional (fotocópia autenticada); Cer-
tificados comprovativos de formação profissional (fotocópia autenti-
cada).

12 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, e para 
efeitos de admissão ao concurso os candidatos com deficiência devem 
declarar sob compromisso de honra o respetivo grau de incapacidade 
e tipo de deficiência.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos implicam 
a exclusão deste procedimento concursal e serão punidas nos termos 
da Lei.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, no 
caso de dúvida sobre a situação que descreve a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

15 — Composição do Júri:
a) Presidente — João Manuel Esteves Dias de Andrade, Diretor;
b) Vogais Efetivos: António Arlindo Capa Ferreira, Coordenador 

Técnico dos Serviços Administrativos e Maria Alice Alves Pires, En-
carregada Operacional dos Assistentes Operacionais.


